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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 119 / 2010

Senhor Presidente,

Considerando que a Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI traz que, como regra, as compras, obras serviços e alienações serão contratadas mediante processo de licitação pública assegurando a participação de todos os interessados em igualdade de condições. Porém, o artigo traz a possibilidade de exceções. Para regulamentar o processo licitatório foi editada no ano de 1993 a Lei Federal 8.666, que traz as disposições gerais a serem seguidas. Nessa lei, encontramos os casos excepcionais onde poderá não ser realizada a licitação, são os casos de licitação dispensada (art. 17), dispensa (art. 24) e inexigibilidade de licitação (art. 25);

Considerando que, com relação à inexigibilidade, o ‘caput’ do artigo 25 nos dá a idéia de serem as hipóteses meramente exemplificativas, pois o ‘caput’ afirma ser inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial nas três situações expostas nos seus incisos, quais sejam: - a inexigibilidade de licitação; - a inexigibilidade de licitação para os serviços técnicos especializados (art. 13); e a inexigibilidade de licitação para contratação de assessoria jurídica;

Considerando que na Edição do Diário Oficial do Estado do último dia 05 de novembro foi publicada a ratificação da Inexigibilidade de Licitação n° 08/2010 para a Contratação da Empresa Especializada em Assessoria Educativa, AÇÃO EDUCATIVA ASSESSORIA PESQUISA e INFORMAÇÃO para desenvolver uma série de atividades na rede municipal de ensino, por um preço total de R$ 84.581,20. Para tanto, esta decisão respaldou-se no artigo 25, inciso II, da Lei n° 8666/93 e ulteriores alterações, conforme Processo n° 170/2010 de Inexigibilidade de Licitação n° 08/2010. De se observar, que os serviços técnicos a serem desenvolvidos contemplam exigência estabelecida do artigo 13 da Lei n° 8666/93, o que me deixou em dúvida, porém, foi o período de assessoria previsto até mesmo no Termo Circunstanciado de Ratificação publicado no último dia 05 de novembro, com início em final de agosto de 2010 até o final de dezembro do presente ano letivo;

Considerando que no exercício da fiscalização faz-se necessário a busca por informações ou documentos que a fundamente, a fim de se entender, estabelecer as políticas públicas adequadas e, ainda, criar condições para melhor prestar informações aos cidadãos interessados que nos procuram.

REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito João Batista Bianchini, que nos esclareça os seguintes questionamentos referentes à inexigibilidade de licitação n. 08/2010, onde a contratada é uma Empresa Especializada em Assessoria Educativa:

1 - O que motivou a retificação publicada na Edição do Diário Oficial do Estado do último dia 05 de novembro?

2 - Se o trabalho vem se dando no prazo previsto inicialmente, ou seja, final de agosto de 2010 até o final de dezembro?

3 - Qual o resultado previsto desse investimento?

Bebedouro, Capital nacional da Laranja, 17 de novembro de 2010.

Sebastiana Maria Ribeiro Tavares de Camargo

                      VEREADORA – DEM

Req20-10

“Deus Seja Louvado”                                                     1
RUA LUCAS EVANGELISTA, 652 – CEP 14700-425 – TELEFONE: (17) 3345-9200


